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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 
2270945-57.2024.8.26.0000/50001, da Comarca de Mogi-Guaçu, em que é embargante 
KLEBER AVILA VIERA, é embargado BANCO DO BRASIL S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 13ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:Rejeitaram os embargos. 
V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SIMÕES DE ALMEIDA 
(Presidente) E MÁRCIO TEIXEIRA LARANJO.

São Paulo, 23 de abril de 2025.

NELSON JORGE JÚNIOR
relator

Assinatura Eletrônica
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-- Voto n. 35.401 --  

Embargos de declaração nº 2270945-57.2024.8.26.0000/50001

Embargante: Kleber Avila Vieira

Embargado: Banco do Brasil S/A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
 Hipóteses do artigo 1.022 do Código de Processo Civil 
Inexistência  Acolhimento do recurso  Impossibilidade:

 Não se admitem embargos de declaração quando guardam nítido 
caráter infringente, à vista do não preenchimento das hipóteses do 
artigo 1.022 do Código de Processo Civil.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA FINS DE 
PREQUESTIONAMENTO

 Tema previamente enfrentado no julgado  Acolhimento do 
recurso  Impossibilidade:

 O prequestionamento de matéria, para interposição de outros 
recursos, não tem cabimento quando o assunto se encontra 
previamente decidido.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

Vistos etc.

Trata-se de embargos de declaração opostos 

contra o acórdão de fls. 65/71, que negou provimento ao agravo de 

instrumento interposto contra decisão que havia indeferido o desbloqueio 

de ativos financeiros das contas do agravante, julgando prejudicado o 

agravo interno.

Embarga tempestivamente o agravante 

alegando a existência de omissão, pois a decisão não considerou que a 

quantia bloqueada é significativamente inferior ao limite de 40 salários-
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mínimos, valor que a lei estabelece como presumivelmente impenhoráveis, 

independentemente da demonstração da essencialidade dos valores.

Sustenta que o valor pode ser considerado 

irrisório, tendo em vista que o débito executado ultrapassa 20 milhões de 

reais.

Requer o prequestionamento da matéria.

É o relatório.

I. Os embargos de declaração não comportam 

acolhimento. 

Não há que se falar em omissão, o v. acórdão 

foi claro ao fundamentar a decisão com base nos dispositivos legais 

atinentes à matéria.

Cumpre registrar que os valores depositados 

em conta corrente, inferiores a 40 salários-mínimos, não são 

presumivelmente impenhoráveis, como sustenta o embargante. 

Impenhoráveis são os valores inferiores a 

esse limite depositados em caderneta de poupança, nos exatos termos do 

artigo 833, X, do CPC: “São impenhoráveis: (...) X - a quantia depositada 

em caderneta de poupança, até o limite de 40 (quarenta) salários-

mínimos”.

Registre-se que a regra é a penhorabilidade 

de bens do devedor, conforme estabelece o artigo 789, do mesmo diploma: 
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“O devedor responde com todos os seus bens presentes e futuros para o 

cumprimento de suas obrigações, salvo as restrições estabelecidas em lei.”

As restrições acima mencionadas, isto é, 

hipóteses em que o patrimônio do devedor não responde pelas dívidas, são 

exceções. E como exceções devem ser interpretadas restritivamente, regra 

básica de hermenêutica jurídica.

Não obstante, o Superior Tribunal de Justiça 

considerou que os valores depositados em conta corrente ou investimentos 

diversos da poupança também devem ser considerados impenhoráveis. 

Contudo, não indistintamente, devendo ser demonstrado o caráter de 

reserva no caso da conta corrente.

A esse respeito, o v. acórdão foi expresso:

“Quanto à impenhorabilidade, é certo que 

o Superior Tribunal de Justiça vem interpretando a norma do artigo 

833, X, do CPC, de forma ampliativa, tendo em vista que atualmente é 

de praxe a reserva de ativos financeiros em outras aplicações que não 

a poupança. Contudo, em se tratando de valores não depositados em 

cadernetas de poupança, impõe-se a demonstração de que a quantia é 

destinada à reserva mínima para subsistência da família.

Nesse sentido:

“PROCESSUAL CIVIL. BLOQUEIO DE 

DINHEIRO VIA BACEN JUD. DINHEIRO DISPONÍVEL EM CONTA CORRENTE, 

NÃO EM CADERNETA DE POUPANÇA. IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA. 

ART. 833, X, DO CPC (ANTIGO ART. 649, X, DO CPC/1973). NORMA 

RESTRITIVA. INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA. IMPOSSIBILIDADE. PRESTÍGIO 

À JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NESSE SENTIDO. AUSÊNCIA DE 
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JUSTIFICATIVA EXCEPCIONAL OU RELEVANTES RAZÕES PARA 

ALTERAÇÃO. DEVER DOS TRIBUNAIS SUPERIORES DE MANTER SUAS 

ORIENTAÇÕES ESTÁVEIS, ÍNTEGRAS E COERENTES.

(...)

 SÍNTESE DA TESE OBJETIVA AQUI 

APRESENTADA

23. A garantia da impenhorabilidade é 

aplicável automaticamente, no patamar de até 40 (quarenta), ao valor 

depositado exclusivamente em caderneta de poupança. Se a medida de 

bloqueio/penhora judicial, por meio físico ou eletrônico (Bacenjud), atingir 

dinheiro mantido em conta corrente ou quaisquer outras aplicações 

financeiras, poderá eventualmente a garantia da impenhorabilidade ser 

estendida a tal investimento - respeitado o teto de quarenta salários-mínimos -

, desde que comprovado, pela parte processual atingida pelo ato constritivo, 

que o referido montante constitui reserva de patrimônio destinada a 

assegurar o mínimo existencial.

(...)”

(REsp n. 1.677.144/RS, relator Ministro 

Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 21/2/2024, DJe de 

23/5/2024)

E, no caso dos autos, o agravante não 

logrou demonstrar que os valores constritos têm caráter de reserva 

mínima. Ele se qualifica como empresário, mas não declara renda ou 

bens na declaração de imposto de renda prestada à Receita Federal 

(fls. 19 e seguintes).” (fls. 69/70).

No mais não há como se considerar irrisório o 

valor de R$ 20.206,77. O v. acórdão também tratou dessa questão:

“O fato de os valores bloqueados não 

quitarem parte substancial da dívida, como alega o agravante, não 
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constitui fundamento para o desbloqueio. Eventualmente, poderia ser 

determinado o desbloqueio se o valor encontrado fosse irrisório, o que 

não é o caso dos autos.” (fls. 69)

O Superior Tribunal de Justiça já firmou 

entendimento no sentido de que o fato de o bloqueio ser irrisório em 

relação ao total da dívida, não impede a penhora:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 

BACENJUD. VALOR IRRISÓRIO. DESBLOQUEIO. NÃO CABIMENTO.

1. A solução integral da controvérsia, com 

fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 2. A 

jurisprudência pacífica do STJ é de que a irrisoriedade do valor penhorado 

(em dinheiro), comparado ao total da dívida executada, não impede a sua 

penhora via BacenJud, nem justifica o seu desbloqueio. Precedentes: AgRg 

no REsp 1.487.540/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 18/12/2014; REsp 

1.421.482/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 18/12/2013; AgRg no REsp 

1.383.159/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 13/9/2013.

3. Recurso Especial parcialmente provido.

(REsp n. 1.703.313/AM, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/12/2017, DJe de 

19/12/2017.)

Por outro lado, o artigo 836, do CPC, que 

prevê que não se levará a efeito a penhora quando ficar evidente que o 

produto da execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo 

pagamento das custas da execução, se refere às custas de excussão do 

bem, o que não se aplica à hipótese de bloqueio de ativos financeiros, que 

tem liquidez imediata. Nesse sentido:
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“AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 

DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE VALORES VIA SISBAJUD. 1. 

OBJETO DO RECURSO. Insurgência recursal da parte executada, em 

relação à decisão que rejeitou a impugnação à penhora do valor de R$ 

716,27, bloqueado via Sisbajud. 2. IMPENHORABILIDADE (CPC/15, ART. 

833, X). Afastada. Em relação à pessoa natural, a Corte Especial do C. 

Superior Tribunal de Justiça - ao interpretar o inc. X, do art. 833, do CPC/15 -

, pacificou o entendimento de que há presunção absoluta de 

impenhorabilidade, apenas quando a constrição recair sobre conta 

"poupança", mas, se recair sobre outra espécie de conta, o executado terá o 

ônus probatório quanto a demonstração de que se trata de reserva 

necessária para garantir seu mínimo existencial e de sua família. (STJ, REsp 

1.677.144/RS). Hipótese dos autos em que o devedor não demonstrou que a 

penhora recaiu sobre poupança, bem como não provou a finalidade da 

reserva que é objeto da constrição. 3. REJEIÇÃO DA PENHORA POR VALOR 

ÍNFIMO (CPC/15, ART. 836). Afastada. A regra estabelecida pelo art. 836 

do CPC/15, pela qual "não se levará a efeito a penhora quando ficar evidente 

que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente absorvido 

pelo pagamento das custas da execução", se limita aos custos da excussão 

do próprio bem, ao invés das custas gerais do processo executivo. Hipótese 

em que a "penhora on line" confere liquidação imediata ao valor, inexistindo 

despesa em valor superior ao que é objeto da constrição. 4. RECURSO 

DESPROVIDO.” (TJSP;  Agravo de Instrumento 2338188-18.2024.8.26.0000; 

Relator (a): Luís H. B. Franzé; Órgão Julgador: 17ª Câmara de Direito 

Privado; Foro de Assis - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 29/11/2024; 

Data de Registro: 29/11/2024)

Portanto, tudo tendo sido apreciado e 

inexistindo qualquer vício no v. acórdão embargado, os embargos não 

podem ser acolhidos, por não se encontrarem inseridos no âmbito de 

cabimento do art. 1.022 e seus incisos, do Código de Processo Civil. 
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O prequestionamento de matéria, para 

interposição de outros recursos, não tem cabimento quando o assunto se 

encontra previamente decidido, como no caso. E há entendimento no 

sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, é imprescindível 

a existência de omissão, obscuridade ou contradição no acórdão:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
Prequestionamento - Necessária observância dos limites traçados pelo 
artigo 535 do Código de Processo Civil - Reexame da causa - 
Inadmissibilidade - Recurso que visa apenas ao esclarecimento de 
dúvidas ou supressão de omissões, contradições ou obscuridades - 
Embargos rejeitados. Mesmo nos embargos de declaração com fins de 
prequestionamento, devem-se observar os lindes traçados no artigo 
535 do Código de Processo Civil (obscuridade, dúvida, contradição, 
omissão e, por construção pretoriana integrativa, a hipótese de erro 
material). Esse recurso não é meio hábil ao reexame da causa1.

Por fim, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o Órgão Julgador não está 

obrigado a se pronunciar sobre todos os dispositivos legais suscitados 

pelas partes, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros 

fundamentos. Nesse sentido, confira-se o V. Aresto proferido sobre a 

matéria, verbis:

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO.   INDEFERIMENTO DA INICIAL.   
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA. 
1.  Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do 
CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, 
eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço. 
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado 
motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 

1 Embargos de Declaração n. 248.062-5; 4º Grupo de Câmaras de Direito Público; Rel. Des. Celso 
Bonilha; j. em 25.09.02.
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sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo 
dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida. (...) 
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes 
aclaratórios em virtude, tão  somente, de seu inconformismo com a 
decisão  ora  atacada,  não se divisando, na hipótese, quaisquer dos 
vícios  previstos  no  art.  1.022  do  Código  de Processo Civil, a 
inquinar tal decisum. 5. Embargos de declaração rejeitados2. 
(grifamos).

II. Ante do exposto, rejeitam-se os 

embargos de declaração. 

       Nelson Jorge Júnior

-- Relator --

2 EDcl no MS 21315/DF  Relatora Ministra Diva Malerbi - Primeira Seção - Data do Julgamento: 
08/06/2016 - Data da Publicação/Fonte: DJe 15/06/2016.
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